
45

Revista do TRF3 - Ano XXVII - n. 129 - Abr./Jun. 2016

Delação premiada: 
aspectos psicológicos e jurídicos

José Antonio Farah Lopes de Lima
Doutor em Direito – Universidade Paris I Panthéon-Sorbonne.

RESUMO: Será analisada a temática da delação premiada a partir de dois aspectos: psicológico 
e jurídico. Quanto ao primeiro aspecto, o conceito de delação premiada será analisado à luz 
das abordagens behaviorista, sócio-histórica e psicanalítica. Quanto ao segundo aspecto, serão 
examinadas as principais normas que disciplinam a delação premiada no Brasil. Trata-se de 
tema atual e relevante, ante a aplicação crescente deste instrumento de investigação criminal 
pelo Poder Judiciário, com profundas consequências políticas e jurídicas para o Brasil.

PALAVRAS-CHAVE: Delação premiada. Colaboração premiada. Aspectos psicológicos. Aspectos 
jurídicos. Investigação criminal. Operação “Lava Jato”.

ABSTRACT: The issue regarding the concept of plea bargain will be analyzed from two perspec-
tives: psychological and legal. In relation to the first perspective, the concept of plea bargain 
will be analyzed through behaviorism, social-historical and psychoanalysis. For the second 
aspect, will be verified the main legal rules which regulate the plea bargain in Brazil. 

KEYWORDS: Plea bargain. Plea agreement. Psychological aspects. Legal aspects. Criminal 
investigation. “Lava Jato” Task force.

SUMÁRIO: Introdução. 1. Aspectos psicológicos. 1.1. Abordagem behaviorista (Skinner). 1.2. 
Abordagem sócio-histórica (Vygotsky). 1.3. Abordagem psicanalítica (Freud). 2. Aspectos 
jurídicos. 2.1. Evolução jurídico-normativa do conceito. 2.2. Delação premiada e proteção a 
vítimas e testemunhas (Lei nº 9.807/1999). 2.3. Delação premiada e organização criminosa 
(Lei nº 12.850/2013). 2.4 O STF e a delação premiada. Conclusão. Referências.



46

Revista do TRF3 - Ano XXVII - n. 129 - Abr./Jun. 2016

Introdução.

Os brasileiros, de um modo geral, e os 
operadores do Direito, em particular, 
tomaram conhecimento, espantados, 

ao longo do ano de 2015, das informações 
veiculadas pela imprensa relativas à denomi-
nada operação “Lava Jato”, desenvolvida pela 
Polícia Federal, Ministério Público Federal e 
Justiça Federal, principalmente no Estado 
do Paraná, mas com efeitos em todo o Brasil, 
que investiga desvios financeiros de grande 
monta da empresa PETROBRÁS visando fi-
nanciamento irregular de partidos políticos.

No seio desta operação de investigação 
criminal, ganhou destaque o instituto da “de-
lação premiada”, também denominada “cola-
boração premiada”. Trata-se de um instituto 
de natureza penal, que pode ser analisado a 
partir de muitas (e distintas) perspectivas: 
moral, filosófica, política, sociológica, psi-
cológica, jurídica, etc. Tantas possibilidades 
de reflexão sobre este instituto mostram sua 
complexidade e, ao mesmo tempo, abrem vas-
to campo para pesquisas em torno deste tema 
pouco conhecido cientificamente no Brasil.

A delação premiada é um meio de ob-
tenção de provas (para o processo penal), ou, 
com outras palavras, uma técnica de inves-
tigação, que consiste na oferta de benefícios 
pelo Estado àquele que confessar e prestar 
informações úteis ao esclarecimento de fatos 
delituosos. O resultado desta colaboração 
premiada geralmente envolve a identificação 
de cúmplices e dos crimes por eles pratica-
dos, mas pode também revelar a estrutura 
e funcionamento de organização criminosa, 
pode levar à prevenção de novos crimes, à 
recuperação de ativos obtidos com a prática 
criminosa, bem como a eventual localização 
de vítima com sua integridade física assegu-
rada.1

Os principais benefícios possíveis com 

1	  MOSSIN, Heráclito Antonio. Delação premiada: aspectos 
jurídicos. Leme: JHMizuno, 2016.

a delação premiada são: perdão judicial, re-
dução de pena privativa de liberdade, substi-
tuição por penas restritivas de direitos e até 
mesmo a possibilidade do Parquet deixar de 
oferecer denúncia, sob determinadas condi-
ções.

Das inúmeras possibilidades de estudo 
do instituto da delação premiada, neste artigo 
examinaremos dois aspectos: psicológico e 
jurídico. Devemos enfatizar que estes aspec-
tos, apesar de distintos, são complementares. 
Deste modo, interessa ao aplicador do direito 
compreender todos os aspectos psicológicos 
que existem na mente/subjetividade do dela-
tor, pois esta compreensão irá ajudar a avaliar 
a qualidade da delação premiada. Além disso, 
a delação premiada é instituto de natureza 
penal regulado por normas jurídicas, ou seja, 
será o Direito que irá estabelecer todas as 
condições e especificidades deste instituto. 
Em última instância, são estas condições 
normativas e a concretude do processo penal 
que afetarão profundamente a subjetividade 
da pessoa que deverá tomar a difícil decisão 
de colaborar (ou não) com as autoridades 
persecutórias e judiciais.

Para estudar a delação premiada do 
ponto de vista psicológico, utilizaremos três 
abordagens: 1) behaviorista (Skinner); 2) 
sócio-histórica (Vygotsky) e 3) psicanalítica 
(Freud). As três linhas psicológicas nos for-
necem elementos que podem ajudar a explicar 
a subjetividade de uma pessoa que decide 
denunciar às autoridades fatos delituosos e 
as pessoas que os cometeram, visando certos 
benefícios ofertados pelo Estado em troca de 
informações úteis ao processo criminal e à 
elucidação da verdade.

Em seguida, apresentamos aos operado-
res do Direito a evolução jurídico-normativa 
deste instituto no Brasil, com destaque para 
as Leis nº 9.807/1999 (Proteção à vítima e 
testemunhas) e nº 12.850/2013 (Organização 
criminosa e meios de obtenção de provas). 
Também veremos a posição do STF em rela-
ção à delação premiada.
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À guisa de conclusão, apresentamos 
nosso posicionamento sobre a delação pre-
miada, instituto de natureza penal bastante 
controverso e de aplicação crescente pelos 
operadores do Direito no Brasil.

1. Aspectos psicológicos.

A psicologia em seus diferentes segui-
mentos vem ocupando espaço crescente na 
sociedade contemporânea dada a sua ampli-
tude de atuação. Esta constatação também 
se aplica a psicologia no contexto da justiça.2

Vamos recorrer à ciência da psicologia 
para ref letir sobre o instituto da delação 
premiada. Sendo a delação premiada um 
comportamento humano, mesmo que dentro 
de um processo criminal, podemos utilizar 
conceitos estudados pela psicologia de modo a 
melhor compreender o que se passa na mente 
de uma pessoa que decide colaborar com au-
toridades estatais objetivando benefícios re-
lativos à pena por atos criminosos praticados.

A psicologia é o estudo dos processos 
mentais e comportamentais.3 Estuda concei-
tos como consciência, emoções, processos 
mentais, sonhos, memória, percepção, per-
sonalidade, doenças mentais, psicopatologias, 
inconsciente, etc.

2	  A SERAFIM, Antonio de Pádua; SAFFI, Fabiana. Psicolo-
gia e práticas forenses. Barueri: Manole, 2012.

3	  KLEINMAN, Paul. Tudo que você precisa saber sobre psi-
cologia. Trad. Leonardo Abramowicz. São Paulo: Gente, 
2015. 

O marco inicial desta ciência é o ano 
de 1879, em que Wundt monta o primeiro 
laboratório de psicologia em Leipzig. Interes-
sante enfatizar que existem várias abordagens 
psicológicas, às vezes contraditórias entre si, 
de modo que um mesmo fenômeno humano 
pode ser explicado de várias formas diferen-
tes, dependendo da abordagem utilizada pelo 
cientista ou profissional de psicologia.4 No que 
nos interessa, a análise da delação premiada, 
vamos verificar como podemos compreender 
melhor este instituto através das abordagens 
behaviorista, sócio-histórica e psicanalítica.

1.1. Abordagem behaviorista (Skinner).

O trabalho de Burrhus Frederic Skin-
ner conduzido na Universidade Harvard é 
uma das pesquisas mais importantes no que 
diz respeito ao behaviorismo, em torno do 
conceito de condicionamento operante.5 Es-
sencialmente, o condicionamento operante é 
aquele em que alguém aprende um compor-
tamento como resultado de recompensas e 
punições associadas a esse comportamento. O 
condicionamento operante pode ser dividido 
em quatro tipos: 1) Reforço positivo: ocorre 
quando um comportamento é reforçado e 
a probabilidade de se repetir aumenta por 
ter uma condição positiva como resultado. 
2) Reforço negativo: um comportamento é 

4	  BOCK, Ana; FURTADO, Odair; TRASSI TEIXEIRA, Maria 
de Lourdes. Psicologias: uma introdução ao estudo de psi-
cologia. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 1999.

5		 MOREIRA, Márcio Borges; MEDEIROS, Carlos Augus-
to. Princípios básicos de análise do comportamento. São 
Paulo: Artmed, 2007.
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reforçado a fim de evitar ou interromper 
uma condição negativa. 3) Punição: ocorre 
quando um comportamento é enfraquecido 
e a probabilidade de se repetir diminui por 
ter uma condição negativa como resultado. 
4) Extinção: quando um comportamento é 
enfraquecido porque o resultado não levou a 
uma condição positiva ou negativa.

Os reforços positivo e negativo fortale-
cem determinado comportamento, tornando 
mais provável a sua ocorrência, e a punição 
e extinção enfraquecem determinado com-
portamento.

Deste modo, para explicar o compor-
tamento de uma pessoa que comete uma 
infração penal e depois, quando processado, 
decide colaborar com a Justiça através do 
instituto da delação premiada, vamos utilizar 
dois conceitos supracitados: punição e reforço 
negativo.

Quanto à punição, o termo é definido 
funcionalmente por Skinner como “a conse-
quência que reduz a frequência do comporta-
mento que a produz”.6

Segundo Skinner:

A punição destina-se a eliminar com-
portamentos inadequados, ameaçadores 
ou, por outro lado, indesejáveis de um 
dado repertório, com base no princípio 
de que quem é punido apresenta menor 
possibilidade de repetir seu comporta-
mento. Infelizmente, o problema não é 
tão simples como parece. A recompensa 
(reforço) e a punição não diferem uni-
camente com relação aos efeitos que 
produzem. Uma criança castigada de 
modo severo por brincadeiras sexuais 
não ficará necessariamente desestimu-
lada de continuar, da mesma forma que 
um homem preso por assalto violento 
não terá necessariamente diminuída sua 
tendência à violência. Comportamentos 
sujeitos a punições tendem a se repetir 

6	  SKINNER, Burrhus Frederic. O mito da liberdade. São 
Paulo: Summus, 1983.

assim que as contingências punitivas 
forem removidas.7

A norma penal existe, dentro do orde-
namento jurídico como última ratio, ou seja, 
para que as pessoas evitem comportamentos 
que violem valores essenciais da vida em 
sociedade. Uma vez que uma pessoa viole 
norma penal, a consequência, dentro de um 
processo penal, será a aplicação de punição 
(sanção penal), normalmente em forma de 
pena privativa de liberdade.

No caso em tela, o eventual delator é 
uma pessoa que praticou atos contrários à 
norma penal, e a eventual punição em abstra-
to não teve a capacidade de frear, de conter o 
seu comportamento. Tomando como exemplo 
a operação “Lava Jato”, algumas pessoas – 
por exemplo, ex-diretores da PETROBRÁS 
– foram condenadas por reiterados atos de 
corrupção e posterior lavagem de capitais 
desviados da estatal. Deste modo, o behavio-
rismo considera que a punição destina-se a 
eliminar comportamentos inadequados, mas 
nem sempre isso acontece e muitos comporta-
mentos ilícitos acontecem sem que a punição 
sirva para conter o agente infrator.

A análise da pessoa que se propõe a 
fazer a delação premiada não termina aqui. 
Vamos procurar explicar sua decisão de cola-
borar com as autoridades em troca de benefí-
cios através do conceito de “reforço negativo”.

O reforço não se dá apenas com a 
apresentação de estímulos, mas também 
pela retirada de estímulos do ambiente. 
Por exemplo, quando estamos com dor de 
cabeça, podemos tomar um analgésico. Neste 
caso, concluímos que o comportamento de 
tomar analgésico é provável de ocorrer em 
circunstâncias semelhantes no futuro, pois 
o comportamento teve como consequência 
a retirada de um estímulo (aversivo) do 
ambiente: a dor de cabeça. Deste modo, a 
relação de contingência é chamada reforço 

7	  Ibidem, p. 50.
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(porque houve um aumento na frequência/
probabilidade de um comportamento) negativo 
(porque a consequência foi a retirada de um 
estímulo do ambiente). O estímulo retirado do 
ambiente é chamado de reforçador negativo.

Dois tipos de comportamento operante 
são mantidos por contingências de reforço 
negativo: comportamento de fuga e comporta-
mento de esquiva. Um comportamento é uma 
fuga no momento em que um determinado 
estímulo aversivo está presente no ambiente, 
e esse comportamento retira-o do ambiente. 
Já o comportamento de esquiva ocorre quan-
do um estímulo aversivo não está presente 
no ambiente, e emitir o comportamento de 
esquiva faz com que o estímulo não apareça, 
ou demore mais para aparecer.

No caso do delator, verificamos que o 
estímulo aversivo para ele é a pena integral 
a ser aplicada pelo juiz caso ele decida não 
colaborar com as autoridades do processo 
penal. A sanção penal é um estímulo aversivo 
cuja pessoa do delator quer evitar e, ao longo 
do processo, ela é apenas uma ameaça, ou 
seja, ainda não existe concretamente, pois ela 
somente será aplicada no final do processo, 
quando o juiz se convence da materialidade do 
delito e da responsabilidade do fato criminoso 
pelo agente infrator. Assim, de acordo com a 
abordagem behaviorista, a pessoa decide dela-
tar outros membros da organização criminosa 
(e atos por eles praticados) para se esquivar 
de estímulo aversivo configurado na sanção 
penal em abstrato. Entre as duas possibili-
dades, uma a de ficar em silêncio e sofrer no 
final do processo a sanção penal integral, e 
outra de sofrer uma sanção penal menor caso 
decida colaborar com as autoridades, o delator 
decide pela última alternativa, evitando assim 
estímulo aversivo mais gravoso.

Cabe aqui uma ressalva: nem todas 
as pessoas vão procurar a delação premiada 
como forma de se esquivar da forma mais 
gravosa de sanção – a pena integral pela 
condenação ao fim do processo. De fato, se 
considerarmos que o remorso ou medo na 

consciência do delator pode ser tão grande – 
pelo fato de denunciar seus companheiros da 
organização criminosa – que ele pode prefe-
rir ficar em silêncio (e sofrer a sanção penal 
integral) e assim evitar/esquivar da delação, 
por neste caso considerá-la mais gravosa, ao 
menos para a sua subjetividade.

1 .2 .  A bord agem sóc io -h is tór ic a 
(Vygotsky). 

Fortemente inf luenciado por Piaget, 
Vygotsky acreditava que a mente humana se 
desenvolve a partir das interações entre as 
pessoas e a sociedade. Ele formulou a hipótese 
de que certas ferramentas da cultura, como a 
fala e a capacidade de escrever, foram criadas 
para que as pessoas pudessem interagir com 
seu ambiente social. De acordo com Vygotsky, 
as crianças primeiramente desenvolvem essas 
ferramentas para funções sociais como uma 
forma de transmitir o que necessitam aos 
outros. No entanto, quando essas ferramentas 
são internalizadas, o resultado é uma habili-
dade de pensamento superior.

 Vygotsky propôs uma psicologia que, 
baseada no método e nos princípios do ma-
terialismo dialético, compreendesse o aspecto 
cognitivo a partir da descrição e explicação 
das funções psicológicas superiores, as quais, 
na sua visão, eram determinadas histórica e 
culturalmente. Assim, Vygotsky propõe uma 
teoria marxista do funcionamento intelectual 
humano.8

Os objetivos de sua teoria são carac-
terizar os aspectos tipicamente humanos do 
comportamento e elaborar hipóteses de como 
essas características se formam ao longo da 
história humana e de como se desenvolvem 
durante a vida do indivíduo.9

De acordo com a teoria sócio-histórica 
de Vygotsky, o homem é um ser histórico-

8	  LUCCI, Marcos Antonio. A proposta de Vygotsky: a psico-
logia sócio-histórica. Profesorado, Revista de Currículum 
y Formation del Profesorado, 10, 2, 2006, p. 4.

9	  VYGOTSKY, Lev Semenovitch. A formação social da men-
te: o desenvolvimento dos processos psicológicos superio-
res. 5. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1996.
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social, moldado pela cultura que ele próprio 
cria. Assim, o indivíduo se constitui e é deter-
minado nas interações sociais, ou seja, é por 
meio da relação com o outro e por ela própria 
que o indivíduo é determinado. A atividade 
mental é exclusivamente humana e é resultan-
te da aprendizagem social, da interiorização 
da cultura e das relações sociais.

Considerando então que o homem cons-
titui e é constituído através das interações 
sociais, vamos nos socorrer das ideias de Zyg-
munt Bauman10 para descrever como se situa a 
sociedade nos tempos atuais, ou seja, como é a 
vida em sociedade na pós-modernidade. Para 
Bauman, as relações humanas hoje são líqui-
das, não têm forma, não têm solidez, podem 
se desfazer de uma hora para outra, ou seja, 
são caracterizadas pela incerteza, instabilida-
de, falta de permanência, de previsibilidade. O 
individualismo prepondera sobre o coletivo e 
prevalece o imediatismo. Por exemplo, no re-
lacionamento amoroso entre um casal, as coi-
sas podem se deteriorar, e muito rapidamente, 
se um dos parceiros não satisfizer mais os 
critérios de qualidade exigidos pelo outro, 
como se fosse um produto cuja qualidade es-
tivesse sendo constantemente sendo aferida. 
No caso de defeito, substitui-se o parceiro(a) 
por outra pessoa qualquer e, assim, inicia-se 
uma nova relação, de previsibilidade temporal 
totalmente indefinida.

Trazendo a reflexão de Bauman sobre a 
pós-modernidade para a realidade da delação 
premiada, podemos afirmar que a pessoa que 
está sendo processada criminalmente se cons-
titui, como todos os seres humanos, através 
de suas interações sociais. Assim, estas inte-
rações sociais vão influenciar a sua decisão de 
colaborar (ou não) com as autoridades estatais 
no sentido de informar os fatos delituosos 
praticados por companheiros, visando bene-
fícios por parte do Estado, como a redução 

10	  BAUMAN, Zygmunt. Modernidade líquida. Rio de Ja-
neiro: Jorge Zahar, 2001. Amor líquido. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar, 2004. Vida para consumo: a transformação 
das pessoas em mercadoria. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 
2008. 

de pena. Vão influenciar no posicionamento 
do eventual delator a opinião da família, dos 
membros da organização criminosa, da im-
prensa, dos amigos mais próximos, etc., ou 
seja, existem redes sociais em torno da pessoa 
do delator que vão influenciar bastante sua 
decisão de colaborar com as autoridades.

Considerando que na pós-modernidade 
as relações sociais são muito mais fluidas e 
que o individualismo prevalece, o sentimen-
to de coesão dentro do grupo/organização e 
a coerção que uma organização criminosa 
pode fazer sobre eventual delator é muito 
menor do que no passado, justamente pelo 
fato das interações sociais hoje serem menos 
sólidas e menos estáveis. Hoje, com a globa-
lização e internet, pessoas que são membros 
de uma organização criminosa muitas vezes 
nem se conhecem pessoalmente, apesar de 
suas diversas atividades ilícitas visarem o 
progresso de tal organização. Assim, nos 
tempos de pós-modernidade, muito maior a 
probabilidade de uma pessoa se desconectar 
de sua organização criminosa e decidir cola-
borar com as autoridades estatais em troca 
de benefícios penais.

Em “Vida para consumo”, Bauman 
desenvolve a ideia de que na sociedade pós-
moderna somos todos consumidores e, ao 
mesmo tempo, mercadoria. O objetivo crucial 
do consumo na sociedade de consumidores 
não é a satisfação de necessidades, desejos e 
vontades, mas elevar a condição dos consu-
midores à de mercadoria vendável. Assim, os 
membros da sociedade de consumidores são 
eles próprios mercadoria de consumo, e é a 
qualidade de ser uma mercadoria de consumo 
que os torna membros dessa sociedade.11

Na sociedade de consumo, tudo e todos 
têm um preço. Quanto custa, para a organi-
zação criminosa, o silêncio de um de seus 
membros que está sendo processado crimi-
nalmente por atos praticados em conjunto e 
em prol da organização criminosa? O “valor” 

11	  Ibidem, p. 20.
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oferecido pelo silêncio do eventual delator é 
compensatório para esta pessoa e sua família? 
Ou fica mais barato para o indivíduo delatar 
a organização criminosa e entrar para o pro-
grama de proteção oferecido pelo Estado para 
manter a sua integridade e a de sua família? 
Como hoje o individualismo prepondera em 
relação aos valores coletivos, todos estes fato-
res serão sopesados principalmente do ponto 
de vista individual, ou seja, da subjetividade 
da pessoa processada criminalmente, para 
decidir se colabora ou não com as autoridades 
estatais em troca de benefícios. Os valores e 
vontades da organização criminosas, e de ou-
tros grupos que possam influenciar a pessoa, 
virão em segundo plano.

1.3. Abordagem psicanalítica (Freud).

A psicanálise é um campo clínico e de 
investigação teórica da psique humana, que 
tem origem na medicina, e que foi desenvol-
vida, sobretudo, por Sigmund Freud.

A teoria do desenvolvimento psicosse-
xual de Freud é uma das mais conhecidas e 
controversas da psicanálise. Freud acreditava 
que a personalidade de um indivíduo é esta-
belecida até a idade de 6 anos e que, quando 
uma sequência predeterminada de fases (oral, 
anal, fálica, latência e genital) é concluída com 
êxito, o resultado seria uma personalidade 
saudável, enquanto o fracasso levaria a uma 
personalidade doentia.

Quanto aos modelos estruturais da 
personalidade, além de suas concepções 
de desenvolvimento psicossexual, Freud 
acreditava que estavam em jogo inúmeras 
outras forças impulsionadoras importantes 
para a compreensão do desenvolvimento da 
personalidade de um indivíduo. Seu modelo 
estrutural da personalidade tenta descrever 
como a mente funciona, fazendo distinções 
entre três partes da personalidade e da mente 
humana: o id, o ego e o superego.12

12	  FREUD, Sigmund. Psicologia do grupo e a análise do ego. 
In: Obras psicológicas completas de Sigmund Freud. Edi-
ção standard brasileira. Rio de Janeiro: Imago, 1996, v. 
17, p. 89-179. ROUDINESCO, Elisabeth; PLON, Michel. 

Cada pessoa nasce com um id – que é 
responsável pela satisfação das necessidades 
básicas da criança recém-nascida. Freud 
afirmava que o id baseia-se em algo conhe-
cido como “princípio do prazer”, que essen-
cialmente significa que o id quer tudo aquilo 
que possa satisfazer naquele exato momento 
e desconsidera quaisquer dificuldades ou 
obstáculos. Por exemplo, quando um bebê 
se machuca, quer algo para comer, necessita 
ser trocado ou simplesmente quer a atenção 
dos outros, o id faz o bebê chorar até que as 
necessidades sejam atendidas.

O próximo aspecto da personalidade – o 
ego – começa a se desenvolver naturalmente 
ao longo dos primeiros três anos, como resul-
tado da interação da criança com o mundo ao 
redor. Por causa disso, Freud afirmava que 
o ego se baseia em algo que ele chamava de 
“princípio da realidade”. O ego começa a per-
ceber que existem outras pessoas ao redor que 
também têm desejos e necessidades, e que o 
comportamento egoísta e impulsivo pode na 
verdade causar danos. O ego é o mediador 
dos conflitos intrapsíquicos entre o id e o 
superego.

O superego se desenvolve quando a 
criança tem 5 anos e está chegando ao fim da 
fase fálica. Esta é a parte de nossa personali-
dade composta por moral e valores adquiridos 
e introjetados em nós pela sociedade e pelos 
nossos pais. Seria a parte de nossa personali-
dade que julga o que é certo ou errado.

Freud acreditava que, em uma pessoa 
saudável, o ego seria mais forte do que o id e 
o superego, pois assim ele considera a reali-
dade da situação, enquanto ao mesmo tempo 
atendia às necessidades do id e garantiria que 
o superego não fosse perturbado. No caso de o 
superego ser mais forte, a pessoa seria guiada 
por uma moral muito rígida e, se o id for mais 
forte, buscaria o prazer acima da moralidade 
e poderia causar grande dano (o estupro, por 
exemplo, quando alguém escolhe a busca do 

Dicionário de psicanálise. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 
1998.
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prazer em vez da moralidade, e é um sinal de 
um id forte).

Feita esta breve apresentação do modelo 
estrutural da personalidade humana segundo 
Freud, voltemos agora a nossa atenção à pes-
soa que decide colaborar com as autoridades 
estatais, dentro de um processo penal, através 
do instituto da delação premiada. Segundo 
Tourinho Filho, a delação premiada é a “ins-
titucionalização da traição”.13 De acordo com 
Mossin: 

Se o agente se presta a delatar, a trair 
seu companheiro de crime, em busca 
de maior recompensa, que certamente 
também será objeto de incitação de ór-
gãos investigatórios, ele irá apontar in-
devidamente mais do que efetivamente 
ocorreu, aconteceu. Não se pode esperar 
outra conduta, que não seja essa, daque-
le que promove a delação, porquanto se 
cuida de indivíduo cujo caráter e aspecto 
da personalidade responsável pela sua 
forma habitual e constante de agir que 
lhe é peculiar, enfim sua índole, sua con-
cepção moral se mostra inexoravelmente 
viciosa, sem o resquício de qualquer 
virtude.14

 Quando o indivíduo, dentro de um 
processo criminal, se defronta com a pos-
sibilidade da delação premiada, ele precisa 
resolver um dilema interior: permaneço em 
silêncio sobre o que sei a respeito dos meus 
companheiros de atividades criminosas (e dos 
fatos ilícitos) e sofro uma pena integral ou, 
pelo contrário, delato os meus companheiros 
a fim de obter o benefício de uma sanção 
penal menor?

Do ponto de vista psicanalítico, se a mo-
ral preponderar, no sentido de não se violar a 
lealdade em relação aos companheiros crimi-
nosos, entregando-os às autoridades estatais, 

13		 TRF1, ACR 0022126-11.2007.4.01.3500, Terceira Tur-
ma, Relator Juiz Tourinho Filho, j. 13/12/2010, e-DJF1 
17/12/2010, p.1.647.

14	  MOSSIN, Heráclito Antonio. Delação premiada: aspec-
tos jurídicos. Leme: JHMizuno, 2016, p. 30.

pode-se afirmar que prevalece o superego 
no indivíduo. Neste caso, ele permanece em 
silêncio, cabendo então às autoridades buscar 
as provas dos fatos delituosos praticados por 
outras pessoas, sem contar com a delação 
premiada.

Por outro lado, se preponderar o desejo 
de cumprir uma pena menor, sem nenhuma 
consideração de natureza moral, sem consi-
derar que o comportamento egoísta do dela-
tor poderá causar grandes danos a terceiros 
(coautores ou cúmplices), podemos afirmar 
que neste caso prevalece o id na psique do 
indivíduo.

De um modo mais abstrato (e raro), mas 
também prevalecendo o superego e os valores 
morais, a pessoa pode considerar que o certo 
(moralmente) seria colaborar com o Estado 
na busca da verdade, mesmo com o sacrifício 
de terceiros, e realizar a delação premiada. 
Neste caso, para que este raciocínio seja coe-
rente, a pessoa não deveria visar a obtenção 
de benefícios individuais como resultado de 
sua delação (por exemplo, redução de pena), 
já que não visa satisfação pessoal, mas sim a 
satisfação coletiva (representada pelo Estado).

Para que o superego atue, é necessário 
que o indivíduo sinta culpa pelo dano cau-
sado. No caso do delator (delação premiada), 
ele até pode sentir culpa em relação ao dano 
que será causado a terceiros (coautores e 
cúmplices), como resultado de sua delação, 
mas o desejo de cumprir uma pena individual 
menor pode preponderar e, neste caso, pode-
mos afirmar que o id é mais forte do que o 
superego da pessoa.

Outra obra de Freud que serve de ins-
trumento analítico para a delação premiada 
é “O mal-estar da civilização”.15 No livro, 
Freud apresenta como tese o fato de a cultura/
civilização produzir um mal-estar nos seres 
humanos, visto que existe um antagonismo 

15	  FREUD, Sigmund.  Civilization and its discontents. In: 
Obras psicológicas completas de Sigmund Freud. Edição 
standard brasileira. Rio de Janeiro: Imago, 1996, v. 21, p. 
38-92. 
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intransponível entre as exigências da pulsão 
individual e as da civilização. Assim, para o 
bem da sociedade, o indivíduo é sacrificado. 
Para que a civilização possa se desenvolver, 
o homem tem que pagar o preço da renúncia 
da satisfação pulsional e, assim sendo, a vida 
sexual do homem e sua agressividade são 
severamente prejudicadas/limitadas. 

No caso do delator, devemos verificar 
qual o conflito interno maior: entre o indi-
víduo e as regras impostas pela organização 
criminosa ou entre o indivíduo e as regras 
da sociedade (de modo geral). Se para o in-
divíduo for mais conflituoso violar as regras 
da organização criminosa, e principalmente 
o princípio da confiança e lealdade entre os 
pares, ele deverá se sacrificar e não realizar 
a delação premiada. Neste caso, ele prefere 
violar as normas sociais e cumprir a sanção 
penal proporcional à violação do bem-estar da 
sociedade. No caso das máfias, organizações 
criminosas mais tradicionais e cujos vínculos 
são muitas vezes familiares, o peso das regras 
da organização sobre o indivíduo pode ser 
muito forte e ele, com medo de ser punido 
pela organização (às vezes até com a própria 
morte), prefere o silêncio à delação premiada.

Encerramos este tópico – aspectos psi-
cológicos da delação premiada – com duas 
observações relevantes:

Em primeiro lugar, verifica-se que a 
delação premiada é acontecimento ímpar e 
impactante na vida da pessoa indiciada ou 
processada criminalmente. Provavelmente, 
transtornos psicológicos a médio e longo 
prazo aparecerão na psique do delator, tais 
como trauma, ansiedade paranoica e de-
pressão. Assim, abre-se um amplo campo de 
pesquisa para a ciência psicológica no sentido 
de estudar a delação premiada e seus efeitos 
psicológicos na subjetividade do delator. Para 
isso, sugerimos o levantamento do histórico 
psicológico desta pessoa, entrevista logo 
após a realização da delação premiada (com 
autorização judiciária) e acompanhamento 
do aparecimento de eventuais transtornos 

psicológicos após a delação premiada. Acre-
ditamos não haver ainda pesquisa no Brasil 
a este respeito, sendo que o assunto é de ex-
trema relevância para o aperfeiçoamento do 
instituto da delação premiada.

Em segundo lugar, a delação premiada 
somente será legítima se ocorrer de modo 
espontâneo. Deste modo, não é válida a utili-
zação de prisão preventiva como instrumento 
de coação psicológica. De acordo com o artigo 
312 do CPP, a prisão preventiva poderá ser 
decretada como garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instru-
ção criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, quando houver prova da existência 
do crime e indício suficiente de autoria. Deste 
modo, não está prevista hipótese de estímulo 
à delação premiada como justificativa para o 
juiz determinar – ou manter – a prisão preven-
tiva de eventual delator. Em nossa opinião, a 
utilização de prisão preventiva como forma de 
coação psicológica visando a delação premiada 
é forma distorcida de aplicação da prisão pro-
cessual, que deve ser utilizada de forma excep-
cional e somente nas hipóteses previstas na lei.

2. Aspectos jurídicos.

O instituto da delação premiada pode 
ser examinado sob diversos aspectos. Na 
primeira parte deste artigo, refletimos sobre 
os aspectos psicológicos da delação premiada. 
Nesta segunda parte, ainda mais relevante 
para os operadores do Direito, analisaremos 
os principais aspectos jurídicos deste instituto 
de natureza penal.

Começaremos tecendo comentários 
relativos à evolução normativa do instituto 
dentro do ordenamento jurídico brasileiro. 
Em seguida, destacaremos os pontos princi-
pais da delação premiada previstos nas Leis 
nºs 9.807/1999 e 12.850/2013. Finalmente, 
verificamos como o STF se posiciona em re-
lação à delação premiada.
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2.1. Evolução jurídico-normativa do 
conceito. 

A delação premiada é um meio de ob-
tenção de prova que consiste na oferta de 
benefícios pelo Estado àquele que confessar e 
prestar informações úteis ao esclarecimento 
de infrações penais. É também chamada de 
“colaboração premiada”, pois nem sempre ela 
será uma delação de comparsas (pode, por 
exemplo, se limitar a informar o local onde se 
encontra a vítima de sequestro). Esta técnica 
de investigação é famosa por sua utilização 
pelo magistrado italiano Falcone para desman-
telar a organização criminosa Cosa Nostra.

A primeira lei a prever essa colabora-
ção premiada no Brasil foi a Lei de crimes 
hediondos. De acordo com o parágrafo único 
do artigo 8º da Lei nº 8.072/1990:

O participante e o associado que denun-
ciar à autoridade o bando ou quadrilha, 
possibilitando seu desmantelamento, 
terá a pena reduzida de um a dois terços.

Em seguida, a delação premiada foi 
prevista na Lei de crimes contra a ordem 
tributária (art. 16, parágrafo único, Lei nº 
8.137/1990) e na Lei de crimes contra o sis-
tema financeiro nacional (art. 25, § 2º, Lei nº 
7.492/1986, incluído pela Lei nº 9.080/1995), 
ambas com a mesma redação:

Nos crimes previstos nesta Lei, cometi-
dos em quadrilha ou co-autoria, o co-au-
tor ou partícipe que através de confissão 
espontânea revelar à autoridade policial 
ou judicial toda a trama delituosa terá a 
sua pena reduzida de um a dois terços.

A delação premiada também está previs-
ta no § 4º do artigo 159 do Código Penal, com 
a redação dada pela Lei nº 9.269/1996, relativa 
ao crime de extorsão mediante sequestro:

Se o crime é cometido em concurso, o 
concorrente que o denunciar à autori-
dade, facilitando a liberação do seques-
trado, terá sua pena reduzida de um a 
dois terços.

A  nov a  L ei  a nt id r oga s ,  L e i  nº 
11.343/2006, em seu artigo 41, disciplina o 
instituto da delação premiada:

O indiciado ou acusado que colaborar, 
voluntariamente com a investigação 
policial e o processo criminal na identi-
ficação dos demais co-autores ou partí-
cipes do crime, na recuperação total ou 
parcial do produto do crime, no caso de 
condenação, terá pena reduzida de um 
terço a dois terços.

A lei de combate à lavagem de di-
nheiro nº 9.613/1998, alterada pela Lei nº 
12.683/2012, no § 5º do artigo 1º, prevê uma 
maior possibilidade de benefícios ao dela-
tor no caso de uma delação premiada que 
produza resultados efetivos à investigação: 
cumprimento da pena em regime aberto ou 
semiaberto, perdão judicial e substituição da 
pena privativa de liberdade por pena restritiva 
de direitos. Segundo Delmanto, 

(...) a nosso ver a possibilidade de con-
cessão do perdão judicial e de regime 
inicial aberto é de boa política criminal, 
pois, evitando que o colaborador vá pre-
so, dá maior proteção à sua incolumida-
de física e, em consequência, estimula a 
colaboração espontânea.16

A Lei nº 12.529/2011, que estrutura o 
sistema brasileiro de defesa da concorrência, 
regulamentou a delação premiada – aqui 
denominada de “acordo de leniência” – em 
seu artigo 86, voltado para pessoas físicas 
e jurídicas.17 Nesta hipótese, por ocasião da 
propositura do acordo, é preciso que não es-
tejam disponíveis com antecedência provas 

16	  DELMANTO, Roberto; DELMANTO JÚNIOR, Roberto; 
DELMANTO, Fábio M. de Almeida. Leis penais especiais 
comentadas. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2014.

17	  LAMY, Anna Carolina Pereira. Reflexos do acordo de le-
niência no processo penal. São Paulo: Lumen Juris, 2014. 
SALOMI, Maíra Beauchamp. O Acordo de leniência e seus 
reflexos penais. Dissertação de Mestrado, Faculdade de 
Direito da USP, São Paulo, 2012, p. 1-293.
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suficientes para assegurar a condenação, que 
o colaborador confesse a sua participação no 
ilícito e que coopere plena e permanentemente 
com as investigações (art. 86, § 1º).

A observação que fazemos relativa à 
evolução normativa do instituto da delação 
premiada é a imperfeição da técnica legisla-
tiva, que prevê o instituto com redações dis-
tintas em normas diversas, o que pode levar 
à confusão e a incoerências no momento em 
que o juiz tiver que aplicar o instituto no caso 
concreto. O ideal é que houvesse uma única 
prescrição normativa e que fosse válida para 
todo o ordenamento jurídico.

Nos próximos dois itens deste artigo 
(2.2 e 2.3), comentaremos os aspectos prin-
cipais da delação premiada previstos nas Leis 
de proteção à vítima e testemunhas (Lei nº 
9.807/1999) e que define organização crimi-
nosa (Lei nº 12.850/2013).

2.2. Delação premiada e proteção a 
vítimas e testemunhas (Lei nº 9.807/1999). 

A Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, 
disciplina a organização e a manutenção de 
programas especiais de proteção a vítimas e a 
testemunhas ameaçadas, institui o Programa 
Federal de Assistência a Vítimas e Testemu-
nhas Ameaçadas e dispõe sobre a proteção de 
acusados ou condenados que tenham volun-

tariamente prestado efetiva 
colaboração à investigação 
policial e ao processo penal.

Devemos destacar a 
extrema relevância desta 
norma para a aplicação efe-
tiva da delação premiada no 
Brasil, tendo em vista que 
uma das maiores preocupa-
ções da pessoa que decide 
realizar a delação premiada 
é a sua integridade física e 
psicológica (bem como a de 
sua família).

Interessante notar que 
esta norma não especifica 
para que tipo penal ela se 

destina, ou seja, a previsão da delação pre-
miada nesta norma pode ser aplicada para 
qualquer tipo penal, com a exceção daqueles 
tipos em que foram previstos regramentos 
específicos (como, por exemplo, os tipos de 
lavagem de dinheiro e extorsão mediante se-
questro). Assim, podemos afirmar que a Lei 
nº 9.807/1999, artigo 14, é a norma genérica 
relativa à delação premiada no ordenamento 
jurídico brasileiro.

Vejamos a redação deste dispositivo 
normativo:

O indiciado ou acusado que colaborar 
voluntariamente com a investigação 
policial e o processo criminal na iden-
tificação dos demais co-autores ou 
partícipes do crime, na localização da 
vítima com vida e na recuperação total 
ou parcial do produto do crime, no caso 
de condenação, terá pena reduzida de 
um a dois terços.

A colaboração premiada pode ser rea-
lizada por indiciado – a autoridade policial 
a ele imputa certa conduta criminosa – ou 
acusado – sujeito passivo de uma ação penal. 
A delação premiada pode ocorrer quer na fase 
pré-processual, de natureza investigatória, 
quer na fase processual, na qual existe um 
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processo penal em juízo para se decidir sobre 
a autoria e a materialidade de um delito.

A colaboração deve ser de natureza 
voluntária, ou seja, sua delação não pode ser 
decorrência de ato coativo. Existindo coação, 
este ato não pode gerar efeito jurídico no 
processo penal.

A iniciativa da delação premiada pode 
surgir de terceiros que não a pessoa do de-
lator, mas a última palavra sobre a decisão 
de colaborar ou não deve ser sua. Assim, o 
eventual delator pode ser incitado por seu 
advogado ou pela autoridade do Ministério 
Público, não havendo nenhuma irregularidade 
neste procedimento.

A colaboração premiada implica a con-
fissão da prática de ato delituoso por parte 
da pessoa do delator, pois testemunha pro-
cessual não se caracteriza como delator, por 
não ter praticado nenhum ilícito penal. Já o 
delator identifica coautores e/ou partícipes 
que, junto com ele, praticaram determinada 
infração penal.

Como prêmio pela efetiva delação pre-
miada, o juiz deve reduzir a pena de 1/3 a 
2/3. O critério a ser levado em conta pelo juiz 
no momento da redução da pena deve ser o 
nível de efetividade da colaboração realizada 
pelo delator, ou seja, os resultados efetivos 
daquela colaboração para a elucidação da 
autoria e da materialidade do(s) delito(s) no 
processo penal.

Neste sentido, vejamos esta decisão do 
TRF da 1ª Região:

Reconhecido pelo magistrado que a co-
laboração do acusado foi fundamental 
para o desmantelamento da quadrilha e 
para conhecer o funcionamento de toda 
a organização criminosa, possibilitando 
a condenação, inclusive, de autoridades, 
a diminuição da pena no patamar máxi-
mo pelo benefício da delação premiada 
se impõe.18

18	  TRF1, ACR 0007587-65.2006.4.01.3600, Terceira Tur-
ma, Relator Desembargador Federal Cândido Ribeiro, j. 

Existem três tipos de informações 
fundamentais que devem ser fornecidas pelo 
delator para que a delação premiada seja 
efetiva: i) identificação dos demais coautores 
ou partícipes do crime, ii) a localização da 
vítima com vida e iii) a recuperação total 
ou parcial do produto do crime. Em nossa 
opinião, o delator não precisa prestar os três 
tipos de informações de forma cumulativa. 
Esta exigência seria desproporcional, muito 
difícil de ser alcançada, e desestimularia a 
delação devido ao não recebimento de qual-
quer benefício uma vez realizada a delação 
parcial.

Todavia, vejamos o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça sobre este tópico:

Para a configuração da delação premia-
da (arts. 13 e 14 da Lei nº 9.807/99), é 
preciso o preenchimento cumulativo dos 
requisitos legais exigidos. Precedentes 
do STF. Na espécie, as instâncias ordi-
nárias, fundamentadamente, consigna-
ram que o depoimento do Paciente não 
contribuiu de forma eficaz e relevante 
para o deslinde do caso.19

O preenchimento cumulativo dos re-
quisitos exigidos, se se tornar o regramento 
geral quanto à condicionalidade para o even-
tual delator receber o benefício oriundo da 
delação premiada, será contraproducente e 
poderá minar a aplicação deste instituto no 
ordenamento jurídico brasileiro. É preciso 
destacar que houve efetivamente colaboração 
por parte do delator ao apresentar, de forma 
clara e objetiva, o nome de seus comparsas 
ou a localização de vítima com vida ou a re-
cuperação do produto do crime. Nem sempre, 
no caso concreto, o delator conseguirá in-
formar às autoridades todas as informações 
necessárias ao processo penal, mas isso não 
quer dizer que não houve colaboração por 
parte do delator.

17/07/2013, e-DJF1 26/07/2013, p. 493.
19	 STJ, HC 233855/MS, Quinta Turma, Relatora Ministra 

Laurita Vaz, j. 12/11/2013, DJe 25/11/2013.
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O artigo 13 da Lei nº 9.807 prevê o 
perdão judicial para a pessoa que realizar a 
delação premiada:

Poderá o juiz, de ofício ou a requeri-
mento das partes, conceder o perdão 
judicial e a consequente extinção da 
punibilidade ao acusado que, sendo 
primário, tenha colaborado efetiva e 
voluntariamente com a investigação e 
o processo criminal, desde que dessa 
colaboração tenha resultado: 
I - a identificação dos demais co-autores 
ou partícipes da ação criminosa; 
II - a localização da vítima com a sua 
integridade física preservada; 
III - a recuperação total ou parcial do 
produto do crime. 
Parágrafo único: A concessão do perdão 
judicial levará em conta a personalidade 
do beneficiado e a natureza, circunstân-
cias, gravidade e repercussão social do 
fato criminoso. 

O perdão judicial poderá ser concedido 
para toda e qualquer figura delitiva (caráter 
genérico da adoção da causa extintiva de pu-
nibilidade – art. 107, IX, CP), de acordo com 
o argumento apresentado por Greco:

Pela redação do mencionado art. 13, 
tudo indica que a lei teve em mira o 
delito de extorsão mediante sequestro, 
previsto no art. 159 do Código Penal, 
uma vez que todos os seus incisos a 
ele parecem amoldar. Contudo, vozes 
abalizadas em nossa doutrina já se 
levantaram no sentido de afirmar que, 
na verdade, a lei não limitou a sua apli-
cação ao crime de extorsão mediante 
sequestro. Podendo o perdão judicial 
ser concedido não somente nesta, mas 
em qualquer outra infração penal, cujos 
requisitos elencados pelo art. 13 da Lei 
9.807 possam ser preenchidos.20

20	 GRECO, Rogério. Curso de direito penal: parte geral. 11. 
ed. Niterói: Impetus, 2009, p. 729.

A concessão da redução da sanção pe-
nal, de acordo com o artigo 14, será obriga-
tória, uma vez atendidos os requisitos legais. 
Todavia, a concessão do perdão judicial, pre-
visto no artigo 13, é de natureza facultativa 
ao juiz, ou seja, ficará ao critério do aplicador 
da norma.

Da mesma forma que comentado em 
relação ao artigo 14, defendemos a tese da 
alternatividade dos requisitos normativos 
para a concessão do perdão judicial. Neste 
sentido, Nucci:

A lei não é clara, a respeito da alternati-
vidade ou da cumulatividade dos requi-
sitos enumerados nos incisos do art. 13. 
Acolhendo-se a tese da cumulatividade, 
a lei perde o seu significado e reduz-se 
à aplicação ao crime de extorsão me-
diante sequestro. Pois é o único que 
permite a identificação de comparsa + 
a localização da vítima + a recuperação 
do produto do crime (valor do resgate). 
Não é lógica essa posição, uma vez que 
não teria sentido editar uma lei de pro-
teção a vítimas e testemunhas voltada, 
unicamente, ao delito previsto no art. 
159 do Código Penal. Portanto, parece-
nos natural concluir pela alternatividade 
dos requisitos.21

De acordo com o parágrafo único do ar-
tigo 13 supracitado, o juiz, para a concessão do 
perdão judicial, levará em conta a personalida-
de do beneficiado e a natureza, circunstâncias, 
gravidade e repercussão social do fato crimi-
noso. Neste caso, o juiz deve ter muita cautela 
para não frustrar aquela pessoa que colaborou 
efetivamente para atingir um dos objetivos 
contidos nos incisos, mas que tenha sido “re-
provado” no quesito personalidade do delator. 
Sobre a avaliação da personalidade do delator, 
recomenda-se a determinação de um laudo 
psicológico que possa auxiliar o juiz quanto à 
decisão de concessão do perdão judicial.

21	 NUCCI, Guilherme de Souza. Leis penais e processuais 
penais comentadas. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribu-
nais, 2007, p. 1.026.
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2.3. Delação premiada e organização 
criminosa (Lei nº 12.850/2013). 

A Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, 
seguindo as diretrizes da Convenção de Pa-
lermo (2000), define organização criminosa 
e dispõe sobre a investigação criminal, os 
meios de obtenção de prova, infrações penais 
correlatas e o procedimento criminal.

Em seu artigo 3º, prescreve os meios 
de obtenção de prova, entre eles (inciso I), a 
colaboração premiada. Os artigos 4º, 5º, 6º e 
7º disciplinam todo o procedimento de obten-
ção e validação da colaboração premiada, fato 
inédito no ordenamento jurídico brasileiro. 
Assim, a Lei nº 12.850 é a primeira e única 
norma que regula a aplicação da delação/
colaboração premiada no Brasil. Em nossa 
opinião, esta regulação deve valer não apenas 
para o caso específico das organizações crimi-
nosas, mas para todas as hipóteses previstas 
em nosso ordenamento que contenham a 
previsão da delação premiada (por exemplo, 
o crime de extorsão mediante sequestro ou 
crimes contra a ordem tributária).

De acordo com o artigo 4º, o juiz deve 
conceder o perdão judicial, redução da pena 
em até 2/3 (dois terços), ou comutação da 
pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos, caso a colaboração seja efetiva 
e voluntária, e que a delação alcance um ou 
mais dos seguintes resultados: identificação 
dos comparsas; revelação da estrutura da 
organização criminosa; prevenção de in-
frações penais; recuperação do produto ou 
proveito das infrações penais e localização 
de eventual vítima com sua integridade física 
preservada.

Caso o colaborador não seja o líder 
da organização e se for o primeiro a prestar 
efetiva colaboração, pode o Parquet deixar 
de oferecer denúncia (§ 4º). Constatamos 
aqui hipótese de flexibilidade do princípio 
da legalidade ou da obrigatoriedade, pois sa-
bemos que, em relação à ação penal pública, 
o Ministério Público é obrigado a agir, não 
lhe sendo, em regra, permitido fazer juízo 

de conveniência ou oportunidade quanto à 
acusação penal. 

Quanto ao juiz em relação à delação 
premiada, ele não participa das negociações 
realizadas entre as partes e deverá homologar 
o acordo realizado, verificando a sua regula-
ridade, legalidade e voluntariedade, podendo 
recusar a homologação ou adequá-la ao caso 
concreto.

Esta obrigação da homologação judi-
cial do acordo de delação premiada é muito 
positiva, pois evita abusos e aumenta a segu-
rança jurídica tanto para a pessoa do delator 
(evitando assim ser coagido pelas autoridades 
persecutórias) quanto para as pessoas acusa-
das/delatadas pelo colaborador, cúmplices das 
atividades criminosas.

O juiz competente para processar e 
julgar a acusação penal deverá ser o juiz com-
petente para homologar o acordo de delação 
premiada. Esta afirmação é lógica, pois o juiz 
que aferir a regularidade da delação premiada 
será o mesmo que vai estabelecer – no mo-
mento da sentença, em caso de condenação 
– que benefício o delator obterá como fruto 
dos resultados efetivos de sua colaboração.

Importante destacar que nenhuma 
sentença condenatória será proferida com 
fundamento apenas nas declarações do co-
laborador. Considerando que a delação não 
é realizada respeitando-se o princípio do 
contraditório (o acusado pelo delator não o 
pode contradizer no momento da delação), 
é importante que o conteúdo da delação seja 
confirmado por outras provas lícitas obtidas 
ao longo do processo.

Interessante notar que um dos direitos 
do colaborador (art. 5º, V) é o de não ter sua 
identidade revelada pelos meios de comunica-
ção, sendo que a realidade que constatamos 
na mídia brasileira é completamente oposta, 
ou seja, ficamos conhecendo quase que ins-
tantaneamente, através da imprensa, não só 
a identidade dos delatores – em particular 
no caso da Operação “Lava Jato” – como até 
mesmo o conteúdo de suas delações. 
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A Lei nº 12.850/2013 é um significativo 
avanço normativo em relação ao instituto da 
delação premiada, pois disciplina minuciosa-
mente esta matéria, aumentando a segurança 
jurídica para todos os envolvidos. 

2.4. O STF e a delação premiada. 

O instituto da delação premiada começa 
a ser bastante utilizado no Brasil pelas autori-
dades persecutórias e judiciárias, e a ilustra-
ção mais representativa desta afirmação é a 
série de delações premiadas (mais de trinta) 
no contexto da Operação “Lava Jato”, ainda 
em andamento. Deste modo, o instituto da 
delação premiada pode e deve ser aprimora-
do, e o Supremo Tribunal Federal tem papel 
importante nesta missão de aperfeiçoamento 
jurisprudencial deste conceito.

Neste sentido, vale a pena examinar a 
decisão colegiada do STF, de 27 de agosto de 
2015, em que o Plenário manteve homologa-
ção de delação premiada de Alberto Youssef.22

De forma preliminar, vale destacar 
que a constitucionalidade da colaboração 
premiada encontra-se reconhecida pelo STF 
desde antes da entrada em vigor da Lei nº 
12.850/2013, que exige como condição de 
validade do acordo de colaboração a sua ho-
mologação judicial.23

O Plenário do STF indeferiu o Habeas 
Corpus (HC) 127.483/PR, impetrado pelo 
diretor da empresa Galvão Engenharia Erton 
Medeiros Fonseca, um dos réus na Operação 
“Lava Jato”, contra ato do Ministro Teori 
Zavascki que homologou o acordo de delação 
premiada de Alberto Youssef. A decisão do 
Plenário foi unânime.

O julgamento teve início com a análise 
preliminar sobre o cabimento de HC contra 
decisão monocrática de ministro do STF. O 
pedido foi admitido, tendo em vista empate 

22	  STF, HC 127.483/PR, Pleno, Relator Ministro Dias Toffo-
li, j. 27/08/2015, DJe 03/02/2016.

23	  STF, HC 90.688/PR, Primeira Turma, Relator Ministro 
Ricardo Lewandowski, j. 12/02/2008, DJe 25/04/2008, 
LEXSTF v. 30, n. 358, 2008, p. 389-414.

de cinco votos em cada sentido (que favorece 
o impetrante). O relator, Ministro Dias Toffoli, 
votou pela denegação do HC, destacando que 
a colaboração premiada, prevista na Lei nº 
12.850/2013, é apenas meio de obtenção de 
prova, ou seja, é um instrumento para colheita 
de documentos que, segundo o resultado de 
sua obtenção, poderão formar meio de prova.

O voto do ministro relator foi seguido 
por unanimidade. Para o Ministro Edson 
Fachin, não é possível ao coautor ou partí-
cipe dos crimes praticados pelo colaborador 
questionar os termos do acordo celebrado com 
base na lei. Como o relator, ele entendeu que 
“o acordo não interfere diretamente na esfera 
jurídica do delatado”.

Entre as razões apresentadas pelo Mi-
nistro Luís Roberto Barroso para votar pela 
denegação do pedido está o artigo 4º, § 16, 
da Lei nº 12.850/2013, segundo o qual ne-
nhuma sentença condenatória será proferida 
com fundamento apenas nas declarações de 
agente colaborador. Ele também observou que 
a eventual validade de uma delação premiada 
por fatos supervenientes tem que ser avaliada 
pelo Parquet e pelo juiz.

A Ministra Rosa Weber também acom-
panhou o relator, destacando que o impor-
tante na delação premiada é a utilidade do 
acordo e o resultado de sua realização. “Di-
ferentemente do que se preconiza no habeas 
corpus, o elemento ontológico da delação 
premiada não está na pessoa do colaborador 
e sim no pragmatismo, no interesse da per-
secução penal e na perspectiva de reduzir os 
danos causados pelos crimes que orientam a 
razão de ser da própria colaboração”, afirmou.

O Ministro Luix Fux ressaltou ter di-
vergências quanto às premissas teóricas que 
influem na valoração da delação premiada, 
mas votou no sentido de denegar o pedido. 
Ele frisou que a personalidade do agente não 
influencia na delação. “Se ele é uma boa ou 
má pessoa, isso é um problema que influi na 
esfera jurídica dele próprio, não tem a menor 
influência na validade e na eficiência da dela-
ção premiada”, ressaltou. Também a Ministra 
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Cármen Lúcia seguiu o relator, porém com 
base em outros fundamentos, entre eles de 
que não houve ilegalidade no ato questionado.

Em seu voto, o Ministro Gilmar Mendes 
sugeriu que a decisão seja tomada administra-
tivamente, a fim de superar a situação de em-
pate no Plenário (quanto ao cabimento de HC 
contra decisão monocrática de ministro do 
STF), uma vez que os ministros que tiveram 
seus atos questionados não poderão participar 
da votação, ocasionando novas hipóteses de 
empate. Diante disso, os ministros observa-
ram a possibilidade de encaminhamento de 
proposta de emenda regimental à Comissão 
de Regimento.

Ao acompanhar o relator, o Ministro 
Marco Aurélio destacou que a quebra do 
compromisso assumido pelo colaborador 
não gera contaminação entre os processos-
crimes. O Ministro Celso de Mello também 
concluiu pela denegação do pedido. Ele lem-
brou que, desde antes do surgimento da Lei 
nº 12.850/2013, a jurisprudência do Supremo 
nega a legitimidade de qualquer condenação 
penal imposta unicamente com base no de-
poimento do agente colaborador. Por fim, o 
presidente da Corte, Ministro Ricardo Lewan-
dowski, entendeu que não houve ilegalidade 
nem abuso de poder por parte do ato questio-
nado, o qual, segundo o ministro, ocorreu em 
consonância com os ditames constitucionais.

O Ministro Teori Zavascki não votou. 
Como autor do ato questionado, ele ficou im-
pedido no julgamento do HC.

Desta decisão do STF, mesmo que limi-
tada ao instituto da delação premiada previsto 
na Lei nº 12.850/2013, observamos que a 
Suprema Corte considera a delação premiada 
um meio lícito de obtenção de prova, cujo 
elemento ontológico é o seu pragmatismo no 
interesse da persecução penal e que, de forma 
isolada, não pode servir de fundamento de 
condenação penal de terceiros denunciados 
pela pessoa do delator. 

Conclusão.

Por meio deste artigo, pretendeu-se 
elucidar o tema da delação premiada, atra-
vés das perspectivas psicológica e jurídica. 
Pela primeira, compreendemos melhor o que 
ocorre com a subjetividade do delator em mo-
mento tão crítico de sua vida. Pela segunda, 
conhecemos as principais normas jurídicas 
que regulam o instituto no Brasil.

O instituto da delação premiada é con-
troverso. De um lado, o Estado, demonstrando 
sua incompetência na qualidade e eficácia de 
sua investigação criminal, obriga o aplicador 
do direito a atribuir recompensa ao criminoso 
que denuncia seu comparsa, diminuindo a sua 
pena ou até mesmo concedendo-lhe o perdão 
judicial. O Estado, desta maneira, faz uma 
aliança precária com um agente delinquente, 
para tentar lutar contra uma organização 
criminosa, demonstrando não ser capaz de 
atuar contra esta organização através de ou-
tros meios mais legítimos. 

Por outro lado, é inegável que este meio 
de obtenção de provas resulta numa maior 
eficácia do sistema de investigação, trazendo 
mais e melhores elementos probatórios para 
o processo.

Com o aumento da criminalidade e 
sensação de impunidade, fenômenos vividos 
pela sociedade brasileira, defendo a utiliza-
ção – dentro dos parâmetros constitucionais 
e legais – da delação premiada como forma 
de melhoria da eficácia do sistema de justiça 
criminal no Brasil. Contudo, este instituto 
pode – e deve – ser melhorado, para propiciar 
maior segurança jurídica tanto ao delator, 
como em relação às demais pessoas envol-
vidas no processo penal, incluindo outros 
agentes e vítimas.
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